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PARECER JURÍDICO 

 

Trata-se de parecer jurídico solicitado pelo Diretor Presidente da 

Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina – SCPREV 

a respeito da possibilidade de realizar a contratação de serviços atuariais sem 

obedecer aos ditames da Lei de Licitações.  

 

Embora a SCPREV tenha personalidade jurídica de direito privado, 

a Lei Complementar nº 661 de 2015, em seu artigo 13, inciso I1, prevê a sua 

submissão aos ditames da Administração Pública, como a subordinação à 

legislação federal sobre licitações e contratos administrativos, revelando, assim, 

sua natureza pública. 

 

Desta maneira, evidente é a necessidade de a fundação licitar para 

realizar suas compras.  

 

No entanto, o supracitado dispositivo legal estabelece exceções, 

senão vejamos: 

 

Art. 13. A SCPREV observará os princípios que regem a Administração 
Pública, devendo adotar mecanismos de gestão operacional que 
maximizem a utilização de recursos, com o fim de otimizar o 
atendimento aos participantes e assistidos, diminuir as despesas 
administrativas e, especialmente: 

 
I – respeitar a legislação federal sobre licitações e contratos 
administrativos, exceto no tocante às atividades relacionadas à gestão 
das reservas garantidoras, inclusive aos seus investimentos. 

 

Extrai-se da leitura do dispositivo legal que as atividades 

relacionadas à gestão das reservas garantidores podem ser contratadas 

independente da obediência a Lei de Licitação.  
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Assim, a questão versa sobre o que contempla o termo “reserva 

garantidoras”. Inicialmente, cabe mencionar que o princípio basilar da 

hermenêutica jurídica é no sentido de que lei não contém palavras inúteis (verba 

cum effectu sunt accipienda). 

 

O princípio norteador citado e aplicado nas Cortes prevê que o 

legislador não acrescentou palavras na letra da lei sem o interesse legítimo de 

que seja aplicada2. Portanto, cabe a análise detida de quais exceções o 

legislador previu para obediência aos preceitos da Lei de Licitação 

 

Cumpre mencionar que a Entidade faz a gestão de planos de 

benefícios de caráter previdenciário. Assim, a reserva garantidora, no caso 

concreto, diz respeito especificamente ao fundo garantidor do pagamento do 

plano de benefícios. 

 

Neste sentido, cabe analisar que a Lei Complementar n. 109/2001, 

a qual dispõe sobre o regime de previdência complementar, prevê que: 

 

O plano de custeio, com periodicidade mínima anual, estabelecerá o 

nível de contribuição necessário à constituição das reservas 

garantidoras de benefícios, fundos, provisões e à cobertura das 

demais despesas, em conformidade com os critérios fixados pelo 

órgão regulador e fiscalizador. 

 

Para melhor elucidar as atividades relacionadas à gestão de 

reserva garantidora é possível analisar o art. 9º da Resolução CNPC nº 30/2018:  

 

Art. 9º Na constituição de fundos previdenciais e na manutenção dos 
já existentes, observada a estrutura técnica do plano de benefícios, 
cabe ao atuário responsável a indicação de sua fonte de custeio e de 
sua finalidade, que deverá guardar relação com um evento 
determinado ou com um risco identificado, avaliado, controlado e 
monitorado. 

 
2 TJ-SC - RI: 03001024520188240075 Tubarão 0300102-45.2018.8.24.0075, Relator: Marco Aurélio Ghisi 
Machado, Data de Julgamento: 13/10/2020, Segunda Turma Recursal 
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Parágrafo único. As regras de constituição e reversão dos fundos 
previdenciais deverão constar da nota técnica atuarial, do parecer 
atuarial e das notas explicativas às demonstrações contábeis. 

 

O atuário é obrigado a coletar, analisar e projetar para o futuro 

delicados balanços nos perfis demográficos, econômicos, financeiros e 

atuariais. Esse exercício exige a utilização de dados estatísticos confiáveis, a 

formulação de pressupostos atuariais prudentes e seguros e a projeção de 

modelos sofisticados para garantir a compatibilidade entre os objetivos do 

segmento de previdência complementar, junto com diversas outras variáveis das 

áreas sociais, econômicas, demográficas e financeiras nacionais. 

 

Assim, resta evidenciado que o atuário é o responsável pela 

indicação da fonte de custeio do plano de benefício, bem como o profissional 

indicado para auxiliar na gestão das reservas garantidoras.  

 

Portanto, os serviços atuariais são indispensáveis para gestão da 

reserva garantidora, sendo inclusive o responsável pela indicação de fonte de 

custeio e controle da Entidade. 

 

Diante das considerações acima expostas, salvo melhor Juízo, 

entende-se pela possibilidade de contratação dos serviços atuariais sem a 

obediência à Lei de Licitação com fundamento no artigo, 13, inciso I, da Lei n. 

661/2015. 

Florianópolis/SC, 20 de abril de 2022.  

 

 

DIOGO MACHADO ULISSES FIGUEIREDO 
OAB/SC 30.037 
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